Lei n.º  31 de 27 de outubro de 1989.

“ Dispõe sobre o reconhecimento de utilidade pública de instalação e dá outras providências.”


A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI:


Art. 1º - VETADO


Art. 2º - A declaração de utilidade pública far-se-á, por lei, mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.


Art. 3º - O pedido de declaração de utilidade pública, será acompanhado dos seguintes documentos comprobatórios:


 I – Certidão do registro dos Estatutos no Cartório competente;


II – prova de funcionamento efetivo e contínuo da Instituição, nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, com exata observação dos princípios estatutários;


III – demonstração de patrimônio existente da receita e da despesa realizada, no exercício financeiro imediatamente anterior a formulação do pedido;


IV -  Ata da Assembléia de eleição da diretoria;


V – outros comprovantes de registro, da Secretária de Estado de Educação e Cultura, do ministério do Trabalho, ou de outro em que por lei a entidade tenha que se registrar;


VI – relatório dos últimos 3 (três) anos, em que fique demonstrados efetivo exercícios de atividade ou atividades, mencionadas no art. 1º desta Lei.


Art. 4º - A declaração de utilidade pública, bem como a sua manutenção, fica subordinada a efetiva observância dos seguintes requisitos estatutários:


I – fim público sem qualquer discriminação quanto aos beneficiados;


II – não Ter finalidade lucrativa;


III – não conceder remuneração para seus dirigentes ou conselheiros;


IV – não fazer distribuição de lucros ou dividendos aos sócios ou participantes;


V – escrituração das receitas e despesas em livros revestidos de formalidade regulamentares capazes de comprovar-lhe a exatidão;


VI – aplicação integral de seus recursos, no País, na manutenção dos objetivos estatutários.


Art. 5º - Será de competência da Câmara Municipal a verificação periódica do efetivo funcionamento das entidades das entidades declaradas de utilidade pública, bem como a manutenção por parte das mesmas das condições mencionadas no artigo anterior pela forma estabelecida em ato normativo do Presidente da Câmara.


Parágrafo Único – Caberá ao Presidente da Câmara expedir períodivamente ato declaratório de que trata este artigo quando requerido.


Art. 6º - Verificando o não cumprimento das condições mencionadas no art. 4º desta lei ou a falta de efetivo funcionamento por parte da entidade, a Mesa da Câmara determinará as providências cabíveis podendo em caso de não atendimento, propor que seja revogada a declaração.


Parágrafo Único – Na hipótese prevista nesse artigo, verificada a incidência da entidade no dispositivo do art. 6º serão suspensos os efeitos da declaração de utilidade pública e encaminhado pela Mesa da Câmara Municipal o projeto revogando o reconhecimento de utilidade pública.

Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Paty de Alferes, em 31 de outubro de 1989.

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

· Prefeito Municipal-

